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1L.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no easo de sociedades simples -

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas furídicas acompanhada de
diretoria em exercício; devendo, no caso da lieitante ser a sucursal, filial ou
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
11.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funeionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUT0RIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
11.1,6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Connplementar nq 128/2A08, devidarnente disponibilizada integralmente ern ambiente
virtual, por meio do sítio
0BS: 0s documentos listados acima deverão estar aeompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

1.1.2. REGULARIDADE FISCAT E TRABATHI§TA:
LL.Z.L. Prova de inscrição no Cadastro Naeional de Pessoas ]urídieas (CNP));
1L"2.2" Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertÍnente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
LL.Z.3. Prova de regularidade para eom a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União [CND), emitidas pela Reeeita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta R,FB/PGFN ne 1..751, de 2 de outubro de 201,4;

bJ A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda MunÍcipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Díúda Ativa Municipal.
LL.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de CertÍficado de Regularidade de Situação - CRS;

11.2.5. Prova de situação regular perante a fustiça do Trabalho, através da Certrdão
Negativa de Débitos TrahalhÍstas - CNDT, conforme Lei L2.440120L1,.

1 1.3- QUATTFTCAçÃO rÉCrUrCAr
11.3.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto deste termo de
referencia, expedida por entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão,
comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome
e cargo exercido na entidade, estando às informações suieitas à conferência pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
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IL.3.2.Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade

para comprovação ao que dispõe o item 1-1,.3,L, instrumento de termo contratual ou

fiscal respectiva ao qual o atestado faz vineulação.

1 r..4. QUAUFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
LL.4.L. Balanço patrimonial e demonstrações contá beis (DRE) do último exerçício fiscal, iá
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da

sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário

- estes termos devidanrente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja

adjudicado o obieto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação

da proposta;
LL.+.1.,L.Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

(DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na funta Comercial da sede ou

àomicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do

Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, espeeificamente no caso de sociedades anônimas regidas

pela Lei nc. 6.4O4/76: registrados ou autenticados na funta Comercial da sede ou

ãomicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do

Distrito Federal conforme o lugar em que esteia situada a sede da companhia; ou, ainda, em

jornal de grande circulação editado na localidade em que esta a sede da companhia;

c) Soeiedàdes simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá

sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.

d) As empresas constituídas a menos de um ano; deverão apresentar demonstrativo do

Balanço àe Abertura, devidamente registrado ou autenticado na )unta Comercia) do

domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - este termo

devidamente registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contador ou outio profissional equivalente, deüdamente registrado no Conselho Regional

de Contabilidade.
L7.4.2.Entende-se que a expressão "neforme dalei" constante no item L1^.4.L, no mínimo:

balanço patrimonial e DRE, registro na funta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerramento).
L1.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
ti.+.+.n empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-la na "forma da lei".
12.4.5. Entende-se que a expressão " na forma da lei" constante no item 11.4.4. engloba, no

mínimo;
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
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d) Notas Explieativas;
e) Reeibo de entrega de escrituração contábil digital (Pora e:feíto a que determina o

do Decreto Nc 9.555, de 6 de novembro de 2018];
gB|i_A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Eserituração Digital - Sped, instituído
pelo Dee reto ns 6.022 , de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na íorma estabeleeida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do

Ministério da Fazenda. [Art. 1q do Decreto Ns 9.555, de 6 de novembro de 201-8).

1,1,.4.6.As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

1.L.4.7. A Esçrituração Digital deverá estar de acordo eom as Instruções Normativas (RFB

n" L420/2013 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED. Para maiores informações, verificar o site vvww.receita.gov.br, no link SPED. Fieando

a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o arL 5q das Instruções Normativas da RFB, bem como

o que determina a Jurisprudência no Aeórdão TCU no 2.669 /20L3 de relatoria do Ministro

Valrnir Campelo.
11.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorialde cálculo correspondente'
71.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em eonformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa ne 06/2073-
MPQG, as empresa.s deverão apresentar o eáleulo dos índiees financeiros, §endo

qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as

seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de

Ínàices de Liquidez Geral [LG), maior que um (>1), Solvêneia Geral (SG), maior que um (>1)

e Liquidez Corrente [LCJ, maior que um (>L), cumulativamente, resultantes da aplicação

das fórmulas:

LG=
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ativo lante
Passivo Circulante

7L.4.9.L. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Gerat (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão comprovar patrimônio líquido de 10%o [dez por cento) do Valor Estimado da

contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da

proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do

iicitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura

do certame.
11.4.9.1.1. fUSTIFICATIVA DA EXIçENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
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a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades,
e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações,
vencimento neste período.
b)tndice de Liquidez Corrente [LC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo,para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que L: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação
das obrigações"
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1.: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do total de suas díüdas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o

resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que

demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o

resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções'
>> tustiflrca-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capaeidade econômico-financeira do [a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste termo de referência, pois o atendimento quantas as [axas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem

como foi caleulado com base no Acórdão 5026lz0l0-Segunda Câmara-TCU I Relator:
AUGUSTO SHERMAN.
11.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATM DE FATENCIA OU RECUPERAÇÃO IUDICIAI
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30 (trinta)
dias.;

L1.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABIUTAÇÃO:
11.5.1. Declaração de quer

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 /10/1999,
publicadanoDOU de?8/L0/Tggg,eaoincisoXXXIII,doartigoT0,daConstittriçãoFederal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, a partir de L4 (quatorze) anos;

bJ Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do

serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes

no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §24, da Lei n.q 8.666/93);
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e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas

tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início d.a disputa.
1L.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da

se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto a

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;
11.5.3, Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o partieipante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos"

11.6. OBSERVAÇÕES - DA pARTIerpAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
Ll.6.L. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar ns L23/06, as MEI, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente

alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçáo,
prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro
(a), nos termos do § 1.0, art,43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar na. 1?312006,

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a lieitante for declarada veneedora

do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa'

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93,
sendo facultado à Administração Çonvocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para eontratação, ou revogar a licitação.

12. DA FORMATIZAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante

lavratura da respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Município, representada

pelo Ordenador de Despesas, e o [s) licitante [s) vencedor [es), que observará os termos da

Lei n.s 8.666/93, da Lei n.s 10.520/02, do editale demais normas pertinentes.

12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús

convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o
compromisSo para futura contratação entre aS paftes, pelo prazo preústo.
12.?,.1.. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 2 [dois) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever a Ata de Regisrro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.

L2.2..2.4 recusa iniustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das

penalidades previstas no Edital.
1.2.2.3.Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido

é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas

MUNrclEto
VERDE



PREFEITIJRA OE

Fazendo Êtais Por Você

à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os

estimados para a contratação previstos na planilha de eustos anexa ao Projeto Básieo.

L2.2.4. Os eontratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de

como o estabeiecido na Minuta do Terrno de Contrato e ainda com o recebirnento da
de serviços e da nota de emprenho pela detentora.
L2.2.4.L. A Nota de Empenho será encamrnhada ao 1s classificado para eada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da neeessidade da execução dos serviços.
L2.2.4.2.A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços
e Termo de Contrato.
L2.3. Incumbirá à administração providenciar a publieação do extrato da Ata de Registro
de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públieos municipais, na forma prevista na Lei
Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos
aditivos,
1?.4. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de

sua assinatura e vigerá pelo prazo de L2 (doze) meses.
12.5. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específieas para os

serviços do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência da execução dos erüços, em igualdade de condições.
12.6.0 dÍreito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
benefieiário do registro, quando o Munieípio optar pela contratação do objeto cujo preço
está registrado, por outro meio legalrnente permitido, que não a Ata de Registro de Preços,

e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
L2.7" Q preço registrado e os respeetivos prestadores de serviços serão divulgados no
quadro de aüsos da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

12.8. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos,
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo,
em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os

custos dos bens registrados.
1,2.9. O MunicÍpio convocará o prestador de serviços para negociar o preço registrado e

adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver asima
do preço de mercado.
12.10. Antes de receber o pedido de execução dos serviços e caso seja frustrada a

negociação, o prestador de serviços poderá ser liberado do compromisso assumido, caso

comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não
pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao

preço registrado, por fato superveniente.
1,2.71,. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do Prestador de Serviços e aquele vigente no
mercado à época do registro - equação econômico-financeira.
LZ.LZ. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo MunicÍpio para determinado
item.
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L2.L3. Não havendo êxito nas negociações com o prim eiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fornecedores elassifieados para forrnalizarem o Registro de

Preços, nas mesmas condições do Le eoJoeado ou revogar a Ata de Registro de
parte dela.

1.3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGI§TRO DE PREÇOS:

L3.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspeetos operaeional e contratual, caberá

Secretaria da Segurança Pública, competindo{he:
a) efetuar controle dos prestadores de serviços, des preços, dos quantitativos e das

especificações dos serviços registrados;
b) notificar o forneeedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de

ernpenho;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de

habilitação e qualifi.cação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as

obrigações assumidas, rnclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegoeiação de preços

registrados, para fins de adequação às novas condições de mereado e de aplieação de

penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar os serviços a outro
órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
f) eoordenar as fornralidades e fisealizar o cumprimento das condições ajustadas no edital
da licÍtação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas,

14. DA VALIDADE E DAVIGÊNCIA
14.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de L2 fdoze) meses, contado a
partir da data da sua assinatura, No caso de ocorrer a entrega execução total dos serviços
antes do final da vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.
L4-?. O Contrato resultante da presente Licitaçâo terá vigência a partir de sua a.ssinatura,

tendo validade até 31 de dezembro do ano vigente.

15. DA FORMATTZAÇÃO DO CONTRATO
15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante
lavratura do respectivo eontrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,

representada pelo (a) Secretário (aJ Ordenador [a) de Despesa, e o[s) licitante[s)
vencedor(esJ, que observará os termos da Lei n.s 8.666/93, da Lei n.s LA.520/02, deste

edital e demais normas pertinentes.
15.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
15.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposiçôes elencadas no Contrato,
15.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus
convocará o licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
15.?.7. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (doisJ dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
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igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e

ue ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE'q

\-

\-

15.2.2.A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não forma

o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará' a Licitante à aplicação das penalidad

previstas no Edital,
75.2.3.Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores

estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de

Referência.
15.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos

quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei 0rgânica

Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo

procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
15.4. O Contrato só poderá ser alterado enr conformidade com o disposto no artigo 65 da

Lei n.s 8.666193.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem

necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei

nP 8.666193 e alterações posteriores, até25o/o [vinte e cinco por centoJ do valor máximo

consignado no Contrato.

16. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:

16.1. Após a fase de lance/negociação, o pregoeiro suspenderá o certame e requisitará
amostra[s) da(s) empresa[s) detentora(sJ da melhor proposta para o item que cotar.

L6.2. A empresa deverá apresentar no prazo de até 03 [frêsJ dias uteis 01 [uma] amostra

de cada item solicitado, para que seja procedido a análise técnica dos produtos a serem

adquiridos, e para que sejam previamente submetidos ao controle de qualidade.

16.2.1,.A[s) empresa[s) deverá[ão) apresentar amostra[s) de todos os itens que compõem

o lote cotado pela mesma, de acordo com as especificações constantes nesse termo de

referência, onde serão observados também os aspectos de apresentação dos Uniformes da

Guarda Municipal.
16.3. 0 licitante vencedor do Lote I, deverá apresentar uma amostra do Coturno com a

numeração a ser informada no documento de solicitação de apresentação de amostra, de

acordo com a especificação onde serão observados também os aspectos de apresentação.

16.4. As amostras deverão ser entregues no prazo acima estipulado, no horário das ths às

l-7hs, de segunda a quinta-feira e na sexta-feira, das ths às 12hs, na sede da Comissão

Permanente de Licitação, situada na Avenida Edilberto Frota, 182L, Planalto, Crateús - CE.

16.4.L. As amostras deverão ser entregues acompanhadas de ofício de entrega, com a
indicação do produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma

devidamente recebida pelo servidor da administração municipal e devolvida à empresa

como comprovante de entrega.

MUNrc[pto
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76.4.2. Na embalagem da amostra deverá constar o nome da empresa

número do pregão, o número do item para qual a empresa está apresentando

identificação do produto.
L6,5. As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundame
o qual avaliará sua adequação às especificações técnicas contidas neste termo de

referência, considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam.
16.5.1. Serão avaliados os aspectos e padrões de aceitabilidade estabelecidos no Termo de

Referência para cada item,
L6.6, 0s exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados pela equipe técnica responsável pela análise, não

gerando direito a ressarcimento.
16.6.1. Os itens para os quais serão exigidas as amostras e suas quantidades, os quais

deverão ser fornecidos gratuitamente pelos liçitantes'
L6.6.2.Todos os custos referentes ao envio das amostras correrão às expensas da empresa

licitante.
76.7. Após o recebimento das amostras a administraçáo terá até 24 (ünte e quatro) horas

para emitir o resultado da análise técnica, controle de qualidade, dos produtos propostos.

Caso o licitante tenha a amostra do produto REPROVADA pela análise técnica, será

desclassificado do certame para o lote e será convocado imediatamente o licitante
classificado pela ordem de classificação, até que se conclua a fase.

16.8, Será emitido e encaminhado ao pregoeiro Laudo conclusivo de aprovação ou

reprovação dos produtos para dar prosseguimento ao iulgamento'
16.9. Se a(s) amostra[s), apresentada[s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita[s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

16,10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, a amostra da licitante será recusada e a licitante será

desclassificada.
76.L1. As amostras aprovadas não serão devolvidas a fim de serem comparadas com os

produtos adquiridos posteriormente, comprovando possuírem as mesmas características.

t6.L2. Será desclassificado o licitante que não apresentar amostras ou tiver sua amostra
rejeitada/reprovada.
16.13. Só será adjudicado / homologado o vencedor da Iicitação, depois da análise feita pelo

profissional, considerando os iEens aprovados depois dos testes.

L6.14. Após a convocação do último classificado e este sendo desclassificada, a

administração declarará o fracasso do lote ou do presente certame.
16.15. Todos os produtos apresentados deverão obedecer às condições / especificaçÔes

conhdas neste termo.

|T.DAEXECUçÃO DOS SERVIçOS E DO FORNECIMENTO.
L7.L. Conforme clausula 5e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
18.1. Conforme clausula 8a da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

F
e
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19. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
19.1. Conforme clausula 9e da minuta do contrato, mencionada neste termo de refer

2 0. SANÇOES ADMINISTRATMS
20.1. Conforme clausula 10a da minuta do contrato, mencionada neste termo de

21. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO NA

C0NTRATO Ns QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM U\DO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEÚS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DO

OUTRO IJIDO A EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECIIIRA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPf/MF sob o ns 07.982.036/0001--67, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Rua CeLZezé tL4t - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Segurança

Pública, neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Davi Bezerra de

Oliveira, aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ..r.,..,.!., estabelecida

râ ,........., inscrita no CNP|/MF sob o ne ............., neste ato representada pelo[aJ Sr [a) .....,........,

portador [a) do CPF/MF na ................, apenas denominada de contratada, firmam entre si o

presente Termo de Contrato mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CIÁUSUUT PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o ne 

-/ 
-

em conformidade com a Lei Federal Na 8.666/9 3 - Lei das Licitações Pública s, c f c os termos

da Lei Federal na 10.520, d,e 77 /07 /zOO2,Lei complementar ns 123 de 14 de Dezembro de

2OO6,Lei Complementar t47 de 7 de Agosto de 2014'

crÁusurA SEGUNDA - DO OBIETO
2.L. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

6gNFECÇÃo E n'onuEcrnaENTo DE UNTFoRMES E ACESSÓRIos DESTINAD0S Aos

INTEGRANTES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL JUNTO A SECRETARIA DA SEGURANÇA
púBLICA DO MUNICÍpIO nE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no

Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada'

2.2.O fornecimento será de forma parcelada.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO VAIOR, DO REAIUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-

FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de R$ , a ser pago em

conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.

acordo com as notas
acompanhadas das



3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reaiuste antes de decorridos

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índiee IGP-lt4 da
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Getúlio Vargas..
3.3. REEQUILíBRIO EC0NÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores

impeditivos da exeeução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fa

do príncipe, configurando álea eeonômica extraordinária e extracontratual, poderá,

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrad a tal situação e termo

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do eontratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,

obietivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forrna

do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n's 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4. Indlpendentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato'

CLAUSUTA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

4,1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,

tendo validade até 31 de dezembro de 

-.
crÁusulA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO TOCAL DE ENTREGA DO OBIETO DA

rrcrrAçÃo.
5.1, 0s produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de

conformidade do produto com as especificaçÕes constantes da proposta da empresa,

marca, modelo, embalagem, especificações técnicas, e níveis de desempenho mininos

exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua

.ônr.qu.nte aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado

por ambas as partes.
b.Z. tto caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme

descrito acima, no entanto, o recebimento provisório e defrnitivo poderá também ser

efetuado concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa

fornecedora e que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.

5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 1.5 (quinze) dias consecutivos,

contados a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria

contratante, na forma, nos locais e horários definidos especificados na referida ordem

de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não çomprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de

interrupção, esta deverá estar devidamente planeiada e ser necessariamente aprovada

pela Secretaria contratante,
5.3.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaçÔes de prazo

5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em

02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5.3.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota

Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel
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Zezé, LL4L- Bairro - cenrro, inserita no cNP]/MF sob o ne. 07.982.0361A001-67'

entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.

5.4, A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado

Ordenadora de Despesa.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias

pe,lo (a) responsável pelo aeompanhamen to e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de

pos [erior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na ProPosta.
5.6. 0s bens poderãs ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referêneia e na proposta, devendo ser

su'bstituídos no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, a eontar da notifieação da

çontratada, às suis custas, sem prejuízo da aplieação das penalidades.

S.7. Os bens serão reçebidos defrnitivamente no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos,

contados do recebimento provisório.
S.B. 0 exercicio da fiscaliàação ou o acompanhamento será exercido no interesse do

Munieípio e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou

p.upouto, inelusive perante tereeiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes

de 
^imperfeição 

téênica, vícios redibitórios e, na ocomência destes, não implica

corresponsabilidade do Poder PúhlÍco ou de seus agentes e prepostos'

5.g. A Contratante se reserva o direito de reieitar no todo ou em parte o produto

entregue, §e em desaeordo com os termos do Edital e do respectivo contrato-

S.10. euaisquer exigências da fiscalização inerentes ao obieto do Contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante' A Contratada é

bbrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.
5.1j.. Os produtos que não atenderem às especificaçÕes deste termo contratual e que

forem reiusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega

deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até t0 (dez) dias conseçutivos,

contados do recebimento'

CTAUSUIA SEXTA. DA ORIGEM DO§ RECUR§OS:

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação

correrão a conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas

Dotação orçamentária ns: . Elemento de Despesa: nq

CIÁUSUIA SETIMA. DO PAGAMENTO:
T.L.Opagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento

da obiigação e encamÍnhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposifões deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, de

,.ordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor'

T.Z. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo

efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização

monetária ào valor faturado em 0,030/0, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de

atraso ou de anteciPação.
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7.4.Por oçasião da realização do fornecimento o eontratado deverá apresentar

uas) vias e a respectiva Nota Fiseal. A Fatura e Nota Fiseal deverão ser

nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicflio na Av. Cel Zezé, tl4l'
Centro, inscrita no CNP|/MF soh o na. 07.982.036/0AAL-67, acampanhado da

doçumentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante

vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

8.L. Fornecer os produtos desse termo contratual até 3L de dezembro de , de

conformidade com as condições e prazos estahelecidos no Pregão, no Termo Contratual e

na proposta veneedora do certame;
8.2. Mànter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as eondições de habilitação e qualifieação exigidas na Lei de

Licitaçôes;
8.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente,

os esclareeimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que

a contrãtada não deverá, mesmo após o término do contrator sem consentimento prévio

por escrito da contratante, fazer uso de quaisquer docurnentos ou informações

especificadas no parágrafo anterior, a não ser para Frns de execução do contrato;

8.6. Provideneiar a imediata corueção das deficiêneias e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, segurosr encargos sociais, trabalhistas e preüdenciários relacionados Çom o

objeto do contrato;
8.8. Aeeitar, nas mesmas condições, os aeréscimos ou supressões quantitativas que se

fizerem no fornecimento, até 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Pregão, na forma do § 1a do artigo 65 da Lei ns 8.666/93;

CtAUSUIAS NONA - DA§ OBRIGAÇÔE§ DA CONTRATANTE:
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias

ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante

estabelece a Lei no 8"666193 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento

do ob!eto contratual, diligenciando nos casos que exigem provÍdências corretivas;

9.4. Proüdenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSUTA DECIMA - DAS SANçÔES:
10.1- O licitante que enselar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçâo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
deciaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autorÍdade que aplicou a penalidade, sem

r
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prejuízo das multas previstas no edital e no termo de eontrato e das demais comin

legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, suieita às seguintes penalidades, em caso de in

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a

prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inçiso I do art. 87, da Lei n'q 8.666/93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

,l d"u.urlprimànto das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

bi outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do

fárnecimento dos bens a Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais

grave.
Ú - Uuttrs (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruçôes fornecidas pela Contratante):

a) de 1.,0% [r* por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

unt..g, dos produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0o/o do mesmo valor;

b) de*2,0% idoir po. cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infraçâo a

qíalquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste

inciso, aplicada em dobro na reincídência;

c) de 5,00/o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir

qualquer produto iejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos

tiS f.in.oj dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

ttt - Suspénsão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Deçlaração de lnidonLidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

,*u-bilituçáo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Adminis[raçáo pelos prejuÍzos resultàntei e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à

ampla defesa, garantidà nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançÕes previstas nos

incisos I, II e Ilido item 10.2 iupra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso

IV do mesmo item.
10.4- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dÍas a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa n

àu defositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Cont

jus. Em çaso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor

cobrado administrativamente ou inscrito como Díüda Ativa do Município e cobrado

mediante processo de execução fiscal, com oS encargos correspondentes'

10.5- As sànções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razáo do contrato objeto desta lÍcitação;

a) praticaróm atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

Farendo llais Por
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recolhimento de quaisquer tributos'
10.6- As sanções previstas nos inçisos I, III e IV do item 1.0.2 supra poderão ser ap

juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa Prévia do i

respectivo processo, no prazo de 05 (cincoJ dias úteis.

10.7- A licitante adjudicatária que se recusar' injustifieadamente, em firmar o Contrato

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,

estará suieita à multa de 5,0% [cinco por centoJ do valo r total adjudicado, sem prejuízo das

demais penalidades cabíveis, por cãracterizar descumprimento total da obrigação

assumida.
10.8- As sanções preüstas no item L0.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,

apesar de não veniedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,

de acordo com o edital, e no prazo de 48 [quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

CLAUSUTA DECIMA PRIMEIRA. DA ATTERAÇÃO CONTRATUAL:

11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas

mediante Termo Aditivo.

CtÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO

12.L. Arescisão contratual poderá ser;

12.2. No easo de inexecuçãõ total ou pareial do contrato, o qual enseia sua rescisão eom as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos terrnos do art. 77 , frcam reconhecidos

os direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93

L2.3. Determinada po. rio unilateral e escrita da CONTRATANTE nos Çasos enumerados

nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federalns 8.666/93;
L2.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licÍtatório, desde que haja

conveniência da Administração;
12.S, Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do arL 78 da Lei ns 8.666/93, sem

que haja culpa do CoNTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

cornprovados, quando os houver sofrido;
L2.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequência-s

previs[as no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei ne 8'666/93'

CLAU§UIA DECIMATERCEIRA. DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO:

13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o [a) Serrridor [a) Sr

[a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado [a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de

acordo Çom o estabeieeido no Art. 67 daLei8.666/93, doravante denominado (a) fiscalde

contrato.

curÚsutA DÉCIMA QUARTA ' DA PUBLICAçÃO
14.1. A pubticação do presente Contrato é de responsabilidade do contratante e deverá ser

efetivaáa por extrato, no órgão de imprensa oficial municipal, como condição indispensável

para sua *fi.á.Íu, nos termós do parágrafo único do art. 61. da Lei FederalnE 8.666/93.

nnuútcÍpto
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1S.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões deco

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2s do artigo 55 da Lei 8.666

de junho de L993, alterada e consolidada.

L5.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, compl

e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com

as testemunhas Íirmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, - de 

- 
de 

-.

de Razão Social
Representante Legal

CONTRATADOU
Ordenador de

Municipald
da

a

CONTRATANTE

lica

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

2

PREGÃO

1.

2.
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

Crateús - CE,20 de abril deZA23

\-.
0rdenador de Despesas da M da Segurança Pública

ITEM ESPECIFTCAçÔES UND QNTD
VR.

UNIT
VR.

TOTAT

vALoR rorAl R$ (IIIIIIII_
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

, (Carta de Apresentação)
Local e Data
À Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Seúores,

Apresentamos à Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo,
referente ao Pregão Presencial N" 006/2023 SRP/SSP, com abertura no dia de...........
de .....-., às _:_ horas, Horário local, conforme especificações constantes do anexo I, parte

integrante deste processo.

objeto: sELEÇÃo DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO
E FORNECTMENTO DE UNIFORMES E ACESSORIOS DESTINADOS AOS
INTEGRANTES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL JUNTO A SECRETARIA DA
SEGURANÇA PUBLIC.A DO MUNICÍPIO DE CRATEUS _ CE.

VALOR GLOBAL: R$ ( POR EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: (_l DIAS.

o O licitante declara que tem pleno coúecimento, aceitação e cumprirá todas as

obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
o O licitante declara que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciáfios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim,
todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto em perfeitas
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato

unicef
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QNTD MARCA
VALOR

TTNITARIO
VALOR
TOTAL

Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/CidadeÂJF/CEP)
CNPJ CGF:
Banco: Agência: Conta Corrente: íÕ

Fone/Fax: E-mail: r

UNID
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Nome do Representante Legal
CPF no

1

Nome RG no CPF no:

Careo/Função Fone:

I

,
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARAC

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo
licitatório N." 006/2023 SRP/SSP, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, o seguinte:
(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do
instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e

elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas au L.i. I

. de20

DECLARANTE

tr

MUNICIPIO
VERDE

I

I
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ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada

por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade,

estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissão, RG, CPF. .rd"r.ço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo
junto ao Município de Crateús, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar
durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta
de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao

certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste

mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil
esta obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. C

Ê-"
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OUTORGANTE

PREGÃO
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARAC

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

, DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório N." 006i2023 SRP/SSP, junto ao Município de Crateús,

Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7, da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
apartir de14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2o, da Lei n.'8.666193. Pelo que, por ser a

expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. A

/rl.--
d) coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos serviços a serem

executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

de20

unicefMUNICIPIO
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ANEXO III

ITEM 4) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que
tem pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação
previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 10.52012002.

................(CE), ..... de ..................... de 20

DECLARANTE

s.-

MUNICIPIO
VERDE

I

a
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ANEXO III

ITEM 5) Modelo de Declaração:

§ome/Razão Social), irtscrita no CNPJ no _,por intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr(a) ,

portado(a) da Carteira de Identidade no e CPF no

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas

da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não
possuindo neúum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar no

123106.

Á_

de de2023

(Representante Legal)

MUNI(IPIO
VERDE

I

,



PREFEITURA DE

Farendo Mais Por Você

ADIEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N'
CONTRATO NO QUE ENTRE
CELEBRAM, DE UM LADO A
MTJNICIPAL DE CRATEÚS, ATRAYES DA
SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA E
DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zeze ll4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Segurança
Pública, neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Davi Bezerra de

Oliveira, aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa estabelecida na
inscrita no CNPJÀIF sob o no ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a)

portador (a) do CPF/MF no ................, apenas denominada de contratada, firmam entre si o
presente Termo de Contrato mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n'00612023
SRP/SSP, em conformidade com a Lei Federal No 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c
os termos da Lei Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de
Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de20l4.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

E FORNECIMENTO DE UNIFORMES E ACESSORIOS DESTINADOS
AOS INTEGRANTES DA GUARDA CIVI MUNICIPAL JUNTO A SECRETARIA DA
SEGURANÇA PUBLICA DO MUNICÍPIO DE CRATEUS CE, rudo conforme
especificações contidas norTermo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO.FINANCEIRO :

3.1 . O valor global da presente avença é de RS a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas
f,rscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação G
Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

murutcípro
VERDE
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do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo,
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando
manutenção do equilíbrio econômico-f,rnanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11,
"d" dalei Federal n.'8.6ffi193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo

validade até 3l de dezembro de

CLÁUSULA QUINTA. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade do

produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo, embalagem,

especificações técnicas, e níveis de desempeúo mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por

ambas as partes. ,

5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima,

no entanto, o recebimento provisório e dehnitivo poderá também ser efetuado

concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que

os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no pr.Lzo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados

a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos

locais e horários definidos especihcados na referida ordem de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção, esta deverá estar

devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria contratante.

5.3.2 Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em O2(duas)

vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1 141 -

Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n'. 07.982.036/0001-67, para a entrega dos

produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela

Ordenadora de Despesa.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no pÍazo de 5 (cinco) dias consecutivos, pelo (a)

responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

unieef

7r

e na proposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

a



PREFEIIURA DE

GRAT
Fazendo Mais Por Vocâ

no prtvo de l0 (dez) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas

sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no pÍazo de 5 (cinco) dias consecutivos,
do recebimento provisório.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompaúamento será exercido no interesse do Municí
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios
redibitórios e, na ocoÍrência destes, não implica coresponsabilidade do Poder Público ou de

seus agentes e prepostos.

5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em paÍte o produto entregue, se

em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigênciâs da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada e obrigada
a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.11. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituído pelo fornecedor no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados do
recebimento.

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão a conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas Dotação
Orçamentária no: . Elemento de Despesa: no

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO:
7 .1. O pagamento será efeü.rado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Banciíria do fornecedor, de

acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a att:a,lização monetária
do valor faturado em0,03Yo, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,ll4l- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o no. 07.982.03610001-67, acompaúado da seguinte documentação:
acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

unicef
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LcLÁusuLA oITAvA -b,q.s oBRTGAÇôns o.q. CoNTRATADA:
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;

MUNICIPIO
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8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
Licitações; ,

8.4. Facilitar a açáo da fiscalização na inspeção do fornecimento, prestando,
esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por
escrito da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponlbrlizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no fornecimento, até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § 1" do artigo 65 da Lei no 8.6661931'

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕBS »A CONTRATANTE:
9.1. A Contratante se obrlga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a

Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores;
9.2. FiscalizaÍ e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
l0.l- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87 , dalei n.o 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; L
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fornecimento
dos bens a Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):

FL NO
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a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso
entrega dos produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0%o do mesmo valor;
b) de 2,0%o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso,
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caractenzando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prrlzo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, setá automaticamente descontado do pagamento a que a Contratadafrzerjus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inôrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no przlzo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita
à multa de 5,0Yo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: É\-
1 1.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.
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Davi Bezerra de Oliveira
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Segurança Pública
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

M

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, frcarr
direitos da administração, consoante art.55,IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçào escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
l2.5.Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os hbuver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretaas consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretiírio(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 daLei8.666193, doravante denominado (a) fiscal de
contrato.

CLAÚSULA DECIMA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do contratante e deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l dalei Federal n" 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
juúo de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente
testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE, dE de
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTFTCAÇÃO DOS rrENS

PROCESSO:
CONTRATO NO

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECIFICAÇOES UND QNTD
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

$
VALOR TOTAL R$ (»OOOO«)
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ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-/-/SRPPREGÃO PRESENCIAL N" 00612023 SRP/SSP
VALIDADE DA ATA: t2 (D0ZE) MESES

4os........... .., na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Presencial n' 00612023
SRP/SSP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Segurança Pública - Sr. Davi Bezena de Oliveira, Gestora do Registro de Preços, e pelo(s)
representante (s) legal (is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços, todos
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Presencial n" 00612023/SRP/SSP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei no 8.666193,
c) E, nas demais noÍnas da Lei n" 8.666193 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N' 10.520 de 17 de julho de2002,
e) No Decreto 7 .892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488 de 30 de agosto
de 2018, ,

f) E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO Op MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE UNIFORMES E ACESSORIOS
DESTINADOS AOS INTEGRANTES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL JUNTO A
SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA DO MUNICÍPIO DE CRATEUS _ CE, e passa
a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de
Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta
nos autos do Processo.
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administraçáo a firmar contratações nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específ,rcas, obedecida a legislação pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenizaçáo de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços,
sendoJhe assegurada a prefr-:rência do fornecimento dos bens, em igualdade de condições

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo pÍazo de 12 (doze) meses, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigênci4 fica
a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS
4.1 - Caberá a Secretaria da Segurança Pública, o gerenciamento deste instrumento, no
aspecto operacional e nas questões legais.
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CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIZAÇÃo »n ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar
com os fornecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro
Preços), sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade
contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de

registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e

anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n" 10.52012002,na Lei no 8.666193,no
Decreto n" 7.89212013 e demais norÍnas em vigor e respectivas atualizações.
5.3 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

5.4 Poderá o beneficiario da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento dos bens decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n" 7 .89212013, não poderão
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o orgão gerenciador. (Conforme art.
l" § 3" do Deueto n" 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quartrtitativo de cada item regisirado nu àtude registio de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
(Conforme art. lo § 4o do Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Após a attorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência daata.
5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA _ DAS oBRIGAÇÕns T RESPoNSABILIDADES
6.1 - Os signatrírios desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e
administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detentor de preço registr
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.
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IV. Aplicar as seguintbs penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

de Preços:
a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporiária de participação em licitação e impedimento de contratar com
Administração Pública, por przlzo não superior a 05 (cinco) anos.

d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas

disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,
além das atribuições previstas no art. 67 dalei no 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de contrataçáo, afim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos
e os preços a serem praticados, encaminhando tempestivamente, as informações sobre a
contratação efetivament e realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida
atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua
utilização.
c.) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fornecedor em realizar as

contratações para o fornecimento dos bens, bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às características do objeto licitado.
m. Para cada contratdção, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realizaçáo da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras. 
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de

sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na

Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão
qual caberá o direito de rEcusar caso não esteja de acordo com o especificado no
Presencial n'00612023 SRP/SSP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSULA SETIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados no Pregão Presencial n'006/2023
SRP/SSP, Conforme Proposta de Adequação signatárias desta Ata, os quais estão relacionados,
segundo a classificação de cada fornecedor, nos Mapas de Preços dos lotes, correspondentes aos

anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA.DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de

Pregão Presencial n'00612023 SRP/SSP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Orgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de

Preços. Frustrada a negoCiação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Orgão Gestor poderá convocar
os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços

registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas,
em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Órgão Gestor
providenciarâaalteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
f1 As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jornal de grande circulação local.

;L
CLÁUSULANoNA-Do CANCELAMENTo Do REGISTRO DE PREÇOS il.--
9.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Presencial n" 006/2023 SRP/SSP e em
lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços.

b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado
para licitar ou contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos

previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jornal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de

cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o pÍazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DECIMA - DAS CONDIÇOES PARA A CONTRATAÇÃO
10.1 Os fornecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão

formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor não cumpra o prilzo estabelecido na Ordem de

Compra ou se recuse a forneper os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das

demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Presencial n'00612023 SRP/SSP.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorizaçáo do Orgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fornecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e

qualihcação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata.

Subcláusula Quarta - O fornecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgãos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o
fornecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DO FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO
1 I .1 Os produtos deverão ser entregues no pr.Lzo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados
a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nas
quantidades, nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
12.1 As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do o
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçamentária de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeira - Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Orgão
Participante, este efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias contados da data do recebimento da
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Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta Banciíria
fornecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço
deverá manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAçÃO ao
Pregão Presencial n'00612023 SRP/SSP, parte integrante deste instrumento,
de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por
do que dispõe o § 2o, item III do art. 63 dalei Federaln" 4.320164.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativa, acompaúada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendátrios, em conformidade com as

norrnas vigentes.

cLÁusuLA DECIMA TERCEIRA - DAS SANÇOES .LOIvIINISTRATTVAS
13.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fornecedores do município, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Pregão
Presencial n'00612023 SRP/SSP, e das demais cominações legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fornecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficitírio da Ata de Registro de Preços,
caso este se recuse a fornecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa correspondente a 0,33yo (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fornecido, até o limite de l0% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e ôontratar com Órgão/Entidades da Administração Pública por um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiiírio da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.
Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.

Subcláusula Quarta - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que
estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV da
Lei no 8.666193.
CLÁUSULA DECIMA eUARTA - DAS DISposIÇÕns rrN.q,rs
l4.l Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93, no que
colidir com a primeira e nas demais nornas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os
Princípios Gerais de Direito.
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14.2 F,sta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à
sua assinatura.

t

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ Do FoRo
l5.l Fica eleito o foro da cidade de Crateús, ptrâ coúecer das questões relacionadas com
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatarios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:

ORGÃOS GESTORES _ SECRETARIAS

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR _ SICRETARIA

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:
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ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' /20XX.
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS

I. SECRETARIA DA XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX L
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _J20)KX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REGISTRADOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: L
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ANEXO III À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS No / -

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:

^q,cÊNcI.t:
CONTA CORRENTE: $-
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ANEXO rV À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N"

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

DATA: I I

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ro............., celebrada entre o
Município de Crateús - Cemá e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à
realizaçáo do Pregão Presencial para Registro de Preços n'006/2023 SRP/SSP.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND QNT MARCA vR.
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VALOR TOTAL


